PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0052/2021
TOMADA DE PREÇOS Nº 0008/2021
JULGAMENTO: TÉCNICA E PREÇO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 0008//2021
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E/OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
	
				
Objeto: Contratação de empresa que fornecerá recursos de tecnologia da informação visando à promoção e divulgação de leilão público eletrônico por meio de plataforma de transação via web, para venda de bens do Município de Macieira/SC.

O MUNICÍPIO DE MACIEIRA/SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. EDGARD FARINON, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público, para o conhecimento dos interessados, que na data de 08 de novembro de 2021 às 14h00min, na sala de licitações, se reunirá a Comissão Permanente de Licitações, a fim de abrir e julgar os envelopes de propostas referente ao objeto do presente certame. 
Poderão participar da licitação as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, cadastradas no Município de Macieira/SC, que apresentarem o Certificado de Registro Cadastral atualizado e válido, ou que realizarem cadastro até o terceiro dia anterior a data de recebimento dos envelopes, na forma exigida pelo inciso 2º do Artigo 22 da Lei n° 8.666/93.
A presente licitação será exclusiva a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com a Lei Complementar n° 123/2006 e artigo 48 da Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, “Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
1. DA DATA DE ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES

1.1. A Comissão Permanente de Licitações do Município estará recebendo as propostas dos interessados até as 13h50min do dia 08/11/2021, junto ao departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, localizado na Rua José Augusto Royer, n° 133, Centro, Macieira/SC.

1.2. A abertura dos envelopes referentes à habilitação e à proposta comercial dar-se-á no dia 08 de novembro de 2021, a partir das 14h00min horas, na Sala de Licitações, no endereço citado no item anterior.
	
2. DAS CONDIÇÕES PRELIMINARES

0. A presente Licitação subordina-se à Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

0. A presente Licitação será do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, incluindo o fornecimento de material e mão-de-obra.

0. Integram o presente Edital os seguintes anexos:

   I – Termo de Referencia 
   II - Modelo de Credenciamento;
   III - Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes;
   IV – Modelo de Declaração de que não emprega menores;
   V - Minuta de Contrato;	
    
0. Quaisquer esclarecimentos sobre o presente Edital e seus anexos, poderão ser obtidas no site do Município www.macieira.sc.gov.br, ou ainda no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Macieira, nos dias úteis, no horário das 08h00min as 12h00min e das 13h00min as 17h00min ou pelo fone: (49) 3574-2000.

3. DO OBJETO

3.1. Contratação de empresa que fornecerá recursos de tecnologia da informação visando à promoção e divulgação de leilão público eletrônico por meio de plataforma de transação via web, para venda de bens do Município de Macieira/SC.


3.2 FUNCIONALIDADES DA PLATAFORMA:

3.2.1) CADASTRO - Funcionalidade que possibilite o cadastramento on-line e gratuito de pessoas físicas, pessoas jurídicas, brasileiros e estrangeiros, interessados em arrematar os bens ofertados nos certames.
Justificativa: Maximizar audiência nos certames e garantir a competição, trazendo maior eficiência no processo.

3.2.2) CERTIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES CADASTRAIS - Funcionalidade que permita integração eletrônica com Órgãos de Proteção ao Crédito para a certificação das informações prestadas pelos interessados no momento do cadastro.
Justificativa: Minimizar a possibilidade de fraude no processo de cadastramento.

3.2.3) SEGURANÇA
(i) identificação do número do IP - “INTERNET PROTOCOL” da máquina utilizada pelos interessados cadastrados;
(ii) transmissão de dados com criptografia;
(iii) aceite on-line do Edital de cada leilão pelos usuários interessados em participar do certame;
(iv) certificação através de carimbo do tempo em e-mails, e
Justificativa: Permitir a certificação, rastreamento e sigilo.

A.4) DIVULGAÇÃO ON-LINE DOS BENS - Funcionalidade que disponibilize a descrição detalhada e imagens dos bens a serem ofertados.
Justificativa: Dar publicidade aos bens a serem ofertados.

A.5) MÓDULO DE BUSCA E PESQUISA - Funcionalidade que permita a pesquisa de bens com divisão de categorias de ativos e busca livre por palavras-chave.
Justificativa: Dar eficiência ao processo de procura dos bens ofertados.

A.6) PAGAMENTO - Funcionalidade que disponibilize na plataforma a operacionalização e emissão pelo agente Público dos boletos bancários para pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta indicada pela Administração Pública.
Justificativa: Controle eletrônico das transações efetuadas.

A.7) BLOQUEIO DE CADASTRO - Funcionalidade que permita o bloqueio do cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impeça a participação dos mesmos em outros certames promovidos pelo órgão licitante.
Justificativa: Conferir moralidade ética aos certames.

A.8) RELATÓRIO DOS PREGÕES - Funcionalidade que permita a geração de relatório ao final de cada certame, contendo a relação de participantes, histórico de lances ofertados por lote e por participante, valor de venda de cada lote, dados dos arrematantes e desempenho das vendas, com estatísticas e projeções a serem discutidas e estabelecidas conforme a necessidade de cada leilão.
Justificativa: Eficiência e transparência dos leilões.

A) MECANISMOS DA DISPUTA

B.1) TEMPO REAL - Mecanismo que permita captação de lances e acompanhamento on-line dos certames, com visualização da evolução das ofertas de modo que o processo de alienação dos bens seja totalmente público e transparente.

B.2) TEMPO EXTRA - Mecanismo que conceda “tempo extra” toda vez que um lance é ofertado nos últimos minutos de apregoamento do lote, para que todos os interessados tenham oportunidade de ofertar novos lances e seja estimulada a concorrência entre os participantes.

B.3) LANCES AUTOMÁTICOS - Mecanismo que proporcione a programação de “lances automáticos” até um limite máximo pré-determinado pelos ofertantes. Uma vez estabelecido o “lance automático”, caso outro participante oferte um lance superior, o sistema deverá gerar novo lance, acrescido do incremento mínimo exigido para aquele lote, até o limite máximo definido pelo ofertante, sem a necessidade de acompanhamento do certame.
Justificativa: Garantir ambiente interativo, competitivo, democrático e impessoal.


4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1.1. Poderão participar da presente licitação empresas do ramo pertinente ao objeto deste edital.
4.1.2. Não será admitida a participação na presente licitação de empresas que se encontre em uma ou mais das seguintes situações:

a) Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação;
b) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;
c) Estrangeiras que não funcionem no país;
d) Que tenham sido suspensas do direito de licitar por ato desta Administração ou que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, ou ainda que possuam em seu quadro societário os mesmos sócios ou administradores de empresas suspensas e/ou inidôneas. A empresa deverá comprovar o direito de licitar através da Declaração de Idoneidade (Anexo II);
e) E empresas que estejam com obras em atraso com o Município.

4.1.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1.1. As empresas interessadas poderão se fazer presentes através de um representante legal, com poderes para intervir nas fases do procedimento licitatório, desde que exibam no ato da entrega dos envelopes, documento que identifique e o credencie como participante nesta licitação, devidamente reconhecido pela Comissão.

5.1.2. Considerar-se-á como representante credenciado da licitante, pessoa capaz designada, mediante contrato, procuração ou documento equivalente, para falar e atuar em seu nome durante a reunião de abertura dos envelopes seja referente à documentação ou a proposta.

5.1.3. Entende-se por documento credencial:
a) Estatuto/contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
b) Caso o proponente encaminhe representante para acompanhar o procedimento licitatório, deverá formalizar Termo de Credenciamento (Modelo Anexo III), assinado pelo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhada da empresa licitante que comprove poderes, para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase desta Tomada de Preços. Neste ato, será examinado por meio do contrato/estatuto social ou procuração, se o outorgante tem poderes para fazê-lo.

5.1.4. É obrigatória a apresentação, na fase de credenciamento, da Certidão Simplificada, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias, para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, na forma do art. 8° da IN n° 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC.

5.1.5. Caso a empresa opte por não se credenciar, poderá entregar este documento juntamente com a proposta.

5.1.6.  A não apresentação do credenciamento na forma supramencionada não inabilitará a licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar e responder em seu nome, facultando-se-lhe, no entanto, o acompanhamento das sessões.

6. HABILITAÇÃO
6.1.1. Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope fechado, lacrado, com enunciado, preferencialmente conforme modelo abaixo, contendo os seguintes documentos: 

AO MUNICÍPIO DE MACIEIRA - SC
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 0008/2021
ENVELOPE Nº. 01 - DOCUMENTAÇÃO
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

6.1.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:
		a) registro comercial no caso de empresa comercial;
		b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
 		c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.1.3 - REGULARIDADE FISCAL:
		a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
		b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado e do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;
	               c) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), 
		d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual;
		e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, sendo da sede do licitante;
		f) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
		g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão, nos termos da Lei federal nº. 12.440/2011;
6.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
                a) A licitante deverá demonstrar legítima proprietária de plataforma que permita a realização de leilão eletrônico a ser conduzido por Servidor Público, nos termos da legislação em vigor.
Justificativa: Legalidade dos pregões (Lei 8.666/93) e Impessoalidade.
                b) Apresentar o Registro ou Certificado do software ou documento equivalente que comprove a propriedade da Licitante.
c) Apresentar declaração de que disponibilizará profissional devidamente habilitado e capacitado para fornecer treinamento ao Servidor Municipal nomeado, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.666/93 e a equipe de apoio, para operacionalizar o Sistema e a Plataforma, a ser realizado na sede da Contratante. À DISTÂNCIA.
6.1.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
	a) Certidão de Falência ou Concordata (ESAJ e EPROC) expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em plena validade;
	OBS: Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por funcionários da administração. 

6.1.6. Demais Documentos Exigidos:

                 a) Declaração assinada pelo representante legal da empresa de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (Modelo ANEXO III);

                   b) Declaração assinada pelo representante legal de que não foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com o Poder Público (Anexo II);

                  c) Declaração de que nenhum dos sócios ou administradores da empresa possui cargo político nas 03 (três) esferas do Governo (Federal, Estadual e Municipal).

		
7.  DAS PROPOSTAS
7.1.1. A proposta de preço deverá ser entregue em envelope fechado, lacrado, com enunciado, preferencialmente conforme modelo abaixo, contendo: 

AO MUNICÍPIO DE MACIEIRA/SC
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 0008/2021
ENVELOPE Nº. 02 - PROPOSTA
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

a) A proposta financeira, rubricada em todas as páginas e assinada na última pelo representante legal da empresa, mencionando o percentual que propõe cobrar dos arrematantes pela prestação dos serviços, a ser calculado sobre cada lote arrematado nos leilões realizados, respeitando um limite máximo de 10% (dez por cento) e mínimo de 5% (cinco por cento).

                  b) Declaração da proponente que na proposta estão inclusos todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado;

                  c) Prazo para a entrega total dos serviços.

7.1.2. No preço ofertado deverão estar inclusos os custos necessários para a disponibilização do objeto ofertado, com materiais, mão-de-obra. Deverão, ainda, estar inclusas quaisquer despesas acessórias e necessárias, não especificadas neste Edital, relativas à disponibilização da plataforma. 

 
	8. DO JULGAMENTO



8.1.1. Esta licitação é do tipo técnica e preço e o julgamento será realizado pela Comissão Julgadora.
8.1.2. Para efeitos de classificação, será considerada a menor porcentagem sobre os itens/lotes leiloados;
8.1.3. Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 da Lei nº 8.666/93.

8.1.4. A Comissão de Licitações receberá os envelopes nº 01 e 02, até a data e horário estabelecidos no item 01 deste instrumento convocatório.

8.1.5. Abertos os trabalhos pela Comissão, considerar-se-á encerrado o prazo de recebimento dos envelopes Nº 01 e 02, não sendo tolerados atrasos, bem como, nenhum outro documento será recebido e nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou modificações à documentação e propostas apresentadas.

8.1.6. Não será admitida em qualquer fase da Licitação, preposto que não esteja credenciado nos termos do Anexo II, deste Edital.

8.1.7. A Comissão receberá simultaneamente do representante da empresa, a Carta de credenciamento e os Envelopes nº 01 e 02, abrindo imediatamente o Envelope nº. 01, rubricando todos os documentos nele contidos e observando se estão de acordo com exigido no item 6 deste ato convocatório. A seguir dará vista aos interessados presentes, que também os rubricarão.

8.1.8. A Comissão poderá suspender a sessão, se entender necessário, para maior exame dos documentos apresentados. Neste caso deverá fixar o dia, hora e local para comunicar o resultado da fase de HABILITAÇÃO das empresas. Ocorrendo esta hipótese, a Comissão e os licitantes rubricarão os ENVELOPES nº. 02, os quais continuarão em poder da Comissão.

Parágrafo Primeiro: Ainda serão recebidos pela Comissão Permanente de Licitações os envelopes que forem encaminhados, respeitando restritamente os prazos estabelecidos neste edital.

8.1.10. Serão inabilitadas as empresas que:
a) Não atenderem às condições estabelecidas neste Edital;
b) A documentação não tenha sido apresentada na forma prescrita neste Edital, ou quando apresentarem cópias não autenticadas e tampouco os originais das mesmas para autenticação da Comissão, e estes últimos salvo documentos que possam ter sua autenticidade conferida no ato através da internet;
c) Apresentarem originais ou cópias de documentos com falhas, rasuras ou forem ilegíveis;
d) Deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos na cláusula 4, conforme o caso, ou em desacordo com o mesmo;
e) Não se enquadrarem em Microempresas e /ou Empresas de Pequeno Porte, desde que haja interesse das que assim se enquadrem.

8.1.11. A inabilitação do licitante importa na preclusão do direito de participar das fases subsequentes.

	9. CRITÉRIO DE DESEMPATE


9.1.1. A situação de empate somente será verificada depois de ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.
9.2.1. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.
9.3.1. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

	10. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE


10.1.1. Somente serão aceitas as propostas cujos percentuais ofertados não excedam o limite do valor estipulado neste Edital. 
10.2.1. Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este Edital. 

	11. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DOS RECURSOS



11.1.1 Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente Edital, por irregularidade na aplicação da Lei nº 8.666/93, protocolizando o pedido até 05 (cinco) dias úteis anteriores da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, no endereço discriminado no preâmbulo, devendo a CPL julgar e responder à impugnação em até três dias úteis.

11.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não apontar as falhas ou irregularidades nele supostamente existentes até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, ficando esclarecido que a intempestiva comunicação do suposto vício não poderá ser aproveitada a título de recurso.

11.1.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

11.1.4.  Acolhida impugnação contra o Edital, será designada nova data para a realização do certame, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
11.1.5. Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos dos artigos 41 e 109 da Lei nº 8.666/93.
11.2.1. Os recursos obedecerão ao que estabelece o artigo 109 da Lei n.º 8.666/93 e deverão ser elaborados com a observância dos seguintes requisitos:
· Serão digitados e devidamente fundamentados;
· Serão assinados pelo representante legal da proponente;
· Serão entregues no departamento de protocolo da Prefeitura Municipal e ainda enviados no endereço eletrônico: compras3@macieira.sc.gov.br;

11.2.2. O recurso referente à fase de habilitação terá efeito suspensivo e só será admitido antes do início da abertura dos envelopes contendo as propostas, sob pena de preclusão;
11.2 3. Os recursos interpostos fora do prazo, não serão levados em consideração.

	12. DOS PRAZOS E CONTRATO


12.1.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 (cinco) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.
12.1.2. Os prazos de que tratam os itens anteriores poderão ser prorrogados uma vez, por iguais períodos, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso dos respectivos prazos.
12.1.3. Se dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo indexador previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo de 02 (dois) anos.
12.2.1. O prazo para execução dos serviços:
· Os serviços poderão ter seu início imediatamente após assinatura do contrato em um prazo máximo de 10 (dez) dias;
· No período citado acima deverá ser disponibilizado profissional qualificado para realização de treinamentos relacionados à plataforma a servidor do Município.
12.3.1. O Contrato terá vigência de 12 meses a contar da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado havendo a necessidade, nos termos da Lei.
	13.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA



13.1.1. São obrigações da CONTRATADA:
a) Manter as condições de habilitação e qualificação apresentadas na licitação, durante toda a execução do Contrato;

b) Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, pelo fornecimento de equipamento, materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a esta Municipalidade ou a terceiros.

c) A licitante vencedora se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por técnicos desta Municipalidade, fornecendo as informações e de mais elementos necessários.

d)  A licitante vencedora providenciará toda a documentação necessária para a execução dos serviços contratados, devendo apresentá-la ao Município, quitada.

e) A licitante vencedora assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais referentes aos seus empregados decorrentes da execução dos serviços.

f) Orientar o Município sobre as publicações a serem efetuadas.

g) Dar treinamento ao Servidor Municipal nomeado nos termos do art. 53 da Lei nº 8.666/93 e a equipe de apoio, para operacionalizar o Sistema e a Plataforma contratada na sede da Contratante.

h) Para todos os serviços a ausência de legislação específica enseja a observação das normas internacionais, citadas no Edital ou não;

f)  Fornecer todas as informações e elementos necessários, sempre que solicitado;

13.1.2. O não cumprimento das obrigações e responsabilidades estabelecidas nesta Cláusula, sujeita a licitante às penalidade aplicáveis a cada caso, constante deste Edital, Minuta de Contrato e Lei 8666/93.
						14. DAS MULTAS


14.1.1. Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 10 (dez) dias, após o qual será considerada inexecução contratual;
14.1.2. Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano);
14.1.3. Multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos);
Observação: As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.
	15. DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO



15.1. Os serviços serão fiscalizados pelo Secretário Municipal de Administração e Finanças, Sr. Daniel Jessé Panatta, solicitante do objeto ora licitado, e ainda pela Sra. Bruna de Lima, Assessora de Gabinete.

20.1.2. Os fiscais acompanharão a prestação dos serviços, devendo anotar eventuais desconformidades, solicitando que sejam corrigidos os serviços em desacordo.

	16. DO REGIME DE EXECUÇÃO


21.1.1. O regime de execução do presente certame será técnica e preço.

	17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


22.1.1. Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas fora do prazo e local estabelecidos neste edital.
22.2.1. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos.
22.3.1. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os participantes da sessão pública.
Observação: Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Lei n.° 8.666-93).
22.4.1. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à habilitação, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários.

22.5.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste certame e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do mesmo, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.
22.6.1.  Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão as cláusulas necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79, da Lei nº 8.666/93.
22.7.1. Informações serão prestadas aos interessados no horário de expediente das 08h00min às 12h00min e das 13h00min as 17h00min, na Prefeitura Municipal de Macieira/SC, no Setor de Licitações, situada na Rua José Augusto Royer, n° 133, em Macieira/SC, onde poderão ser obtidas cópias do edital e de seus anexos, ou pelo fone/fax (49) 3574-2000 ou (49) 3574 2017, ou ainda no site do Município www.macieira.sc.gov.br.

Macieira, 18 de outubro de 2021.



_______________________________________
MUNICÍPIO DE MACIEIRA/SC
EDGARD FARINON
Prefeito Municipal de Macieira


ANEXO I
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0052/2021
TOMADA DE PREÇOS Nº 0008/2021

TERMO DE REFERÊNCIA
Justificativa: Contratação de empresa para fornecer recursos de tecnologia da informação visando a promoção e divulgação de Leilão Público, para arremate de bens do Município.
Contratação de empresa que fornecerá recursos de tecnologia da informação visando à promoção e divulgação de leilão público eletrônico por meio de plataforma de transação via web, para venda de bens do Município de Macieira/SC.
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
A CONTRATADA deverá disponibilizar após a assinatura do contrato em um prazo máximo de 10 (dez) dias funcionário devidamente capacitado para realização de treinamentos relacionados às funcionalidades da plataforma.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 São obrigações da CONTRATADA:
a) Manter as condições de habilitação e qualificação apresentadas na licitação, durante toda a execução do Contrato;
b) Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, pelo fornecimento de equipamento, materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a esta Municipalidade ou a terceiros.
c) A licitante vencedora se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por técnicos desta Municipalidade, fornecendo as informações e de mais elementos necessários.
d)  A licitante vencedora providenciará toda a documentação necessária para a execução dos serviços contratados, devendo apresentá-la ao Município, quitada.
e) A licitante vencedora assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais referentes aos seus empregados decorrentes da execução dos serviços.
f) Orientar o Município sobre as publicações a serem efetuadas.
g) Dar treinamento ao Servidor Municipal nomeado nos termos do art. 53 da Lei nº 8.666/93 e a equipe de apoio, para operacionalizar o Sistema e a Plataforma contratada na sede da Contratante.
h) Para todos os serviços a ausência de legislação específica enseja a observação das normas internacionais, citadas no Edital ou não;
i) Fornecer todas as informações e elementos necessários, sempre que solicitado;
O não cumprimento das obrigações e responsabilidades estabelecidas nesta Cláusula, sujeita a licitante às penalidade aplicáveis a cada caso, constante deste Edital, Minuta de Contrato e Lei 8666/93.
ANEXO II

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0052/2021
TOMADA DE PREÇOS Nº 0008/2021

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
            
Pela presente, credenciamos o Sr.(a) ......................., portador (a) da cédula de identidade com RG Nº.................., CPF n° ......................., para participar em procedimento licitatório, consistente na Tomada de Preços nº 0008/2021, referente à e contratação de empresa que fornecerá recursos de tecnologia da informação visando à promoção e divulgação de leilão público eletrônico por meio de plataforma de transação via web, podendo praticar todos os atos inerentes ao referido procedimento, no que diz respeito aos interesses da representada.
         
         Macieira (SC),.....de.............de 2021.        

               
____________________
Representada.
CPF

ANEXO III
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0052/2021
TOMADA DE PREÇOS Nº 0008/2021

MODELO DE DECLARAÇÃO

A/C COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Declaro, sob as penas da Lei, para fins da Tomada de Preços nº 0008/2021, referente à Contratação de empresa que fornecerá recursos de tecnologia da informação visando à promoção e divulgação de leilão público eletrônico por meio de plataforma de transação via web, que a empresa.......................... não está sob os efeitos da penalidade administrativa de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do art. 87 da Lei 8.666/93, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira.

(data, nome e assinatura do representante).

ANEXO IV
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0052/2021
TOMADA DE PREÇOS Nº 0008/2021

MODELO DE DECLARAÇÃO

 A/C Comissão de Licitações.


 ........................(licitante)..., inscrita no CNPJ nº. ..............................., por seu representante legal Sr(a)...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº. .................e do CPF nº. ...................., DECLARA, para fins do dispositivo no inciso V, do art. 27 da Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva; emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (...).

(data, nome e assinatura do representante)

ANEXO V
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.../2021
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0052/2021
TOMADA DE PREÇOS Nº 0008/2021

Que entre si celebram o MUNICÍPIO de MACIEIRA (SC), pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 95.992.020/0001-00, com sede administrativa na Rua José Augusto Royer, n° 133,Centro, neste Município, representado neste ato pelo Prefeito, Sr. EDGARD FARINON, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa ....................., sita .. Rua ..............., ...., ........./.., inscrita no CNPJ sob o nº ........../....-.., representada neste ato por ....... .........., .........., ......, residente e domiciliado na .........................., ...., ........./.., inscrito no CPF sob o nº ...........-.., doravante denominada CONTRATADA, para executar a prestação de serviços descritos na Tomada de Preços nº. 0008/2021.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do Processo Licitatório nº 0052/2021, Tomada de Preços nº 0008/2021, regendo-se pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, assim como pelas condições do edital referido e suas especificações, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.                                                                               

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de empresa que fornecerá recursos de tecnologia da informação visando à promoção e divulgação de leilão público eletrônico por meio de plataforma de transação via web, para venda de bens. 

1.2. A execução dos serviços deverá atender estreitamente ao solicitado no edital.

1.3. Para fiscalizar o objeto do presente contrato fica designado o Sr. DANIEL JESSE PANATA, Secretário Municipal de Administração solicitante do objeto, e ainda a Sra. Bruna de Lima, Assessora de Gabinete, maiores informações deverão ser obtidas através do contato telefônico (49) 3574 2000, de acordo com o artigo 67 da Lei n° 8.666/93.
CLÁUSULA II – DO INÍCIO DOS SERVIÇOS
2.1. Os serviços poderão ter seu início imediatamente após assinatura do contrato em um prazo máximo de 10 (dez) dias;
2.2. No período citado acima deverá ser disponibilizado profissional qualificado para realização de treinamentos relacionados à plataforma a servidor designado pelo Município.

2.3. O prazo contratual só poderá ser prorrogado, a critério da CONTRATANTE, quando fundado em motivo de força maior ou caso fortuito ou ocorrendo algum dos motivos previstos no parágrafo primeiro do artigo 57, da Lei 8.666/93.

2.4. Admitida a prorrogação de prazo, será lavrado o TERMO DE ADITAMENTO.

CLÁUSULA III - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. A CONTRATADA, além de responder, civil e criminalmente por todos os danos que venha direta ou indiretamente provocar ou causar, para a CONTRATANTE e/ou terceiros, é obrigada a executar a obra e serviços em perfeitas condições, utilizando a melhor técnica e de acordo com o respectivo Projeto, em estrita obediência à legislação vigente, incluindo as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, às determinações aplicáveis da ABNT e às determinações da Fiscalização.

São obrigações da CONTRATADA:
a) Manter as condições de habilitação e qualificação apresentadas na licitação, durante toda a execução do Contrato;
b) Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, pelo fornecimento de equipamento, materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a esta Municipalidade ou a terceiros.
c) A licitante vencedora se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por técnicos desta Municipalidade, fornecendo as informações e de mais elementos necessários.
d)  A licitante vencedora providenciará toda a documentação necessária para a execução dos serviços contratados, devendo apresentá-la ao Município, quitada.
e) A licitante vencedora assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais referentes aos seus empregados decorrentes da execução dos serviços.
f) Orientar o Município sobre as publicações a serem efetuadas.
g) Dar treinamento ao Servidor Municipal nomeado nos termos do art. 53 da Lei nº 8.666/93 e a equipe de apoio, para operacionalizar o Sistema e a Plataforma contratada na sede da Contratante.
h) Para todos os serviços a ausência de legislação específica enseja a observação das normas internacionais, citadas no Edital ou não;
i) Fornecer todas as informações e elementos necessários, sempre que solicitado;
O não cumprimento das obrigações e responsabilidades estabelecidas nesta Cláusula, sujeita a licitante às penalidade aplicáveis a cada caso, constante deste Edital, Minuta de Contrato e Lei 8666/93.
CLÁUSULA IV – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. A CONTRATANTE, por seu turno, obriga-se: 

1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do objeto deste contrato por intermédio de fiscal especialmente designado;

CLÁUSULA V - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL

5.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento, de acordo com o Art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

5.2. O presente contrato poderá, ainda, ser rescindido unilateralmente, amigavelmente ou judicialmente nos termos dos arts. 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA VI - DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

6.1. A Contratada em caso de inadimplência total ou parcial do presente contrato estará sujeita às seguintes penalidades:
1. Advertência;
1. Multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso no prazo de execução da obra;
1. Multa de 05% (cinco por cento) sobre o valor correspondente à obrigação não cumprida, em caso de inexecução total ou parcial do contrato;
1. Multa de 01% (um por cento) sobre o valor do contrato, por infração de qualquer outra cláusula contratual, com elevação para o dobro em caso de reincidência;

6.2. Em caso de repetidas faltas ou cometimento de falta mais grave, as penalidades serão de:
a) Rescisão contratual;
b) Suspensão do direito de licitar e contratar com o CONTRATANTE, por um prazo de dois anos;
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação da CONTRATADA.

6.3.  As multas são autônomas e aplicação de uma não exclui a aplicação das outras.

6.4.  As multas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos.

6.5. A aplicação das sanções de advertência ou multa fica condicionada à prévia defesa, a ser apresentada no prazo de 02 (dois) dias úteis da respectiva notificação.

CLÁUSULA VII - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

7.1. Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 02 (dois) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando esta suspensa, até o julgamento do pleito.

CLÁUSULA VIII – DA VIGÊNCIA

8.1. O presente contrato terá vigência de 12 meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, conforme o Art. 57 da Lei n° 8666/93.

CLÁUSULA IX - DA PUBLICAÇÃO

9.1. O extrato do presente contrato será publicado no órgão oficial de divulgação de atos do Município de Macieira – SC, de acordo com o regimento da Lei 8666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA X - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

10.1. Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 da Lei nº. 8.666/93, sempre através do termo aditivo, numerado em ordem crescente.

CLÁUSULA XI – DO FORO

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Caçador/SC, com exclusão de qualquer, outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões do presente instrumento contratual.

CLÁUSULA XII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Este contrato encontra-se vinculado ao edital e ao Processo Licitatório que o originou.

12.2. E assim sendo, por estarem as partes de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas, e será arquivado na Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento da Prefeitura Municipal de Macieira, SC, conforme dispõe o Art. 60 da Lei nº. 8.666/93.

Macieira (SC), .......................................2021.


________________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACIEIRA/SC
EDGARD FARINON
Prefeito Municipal



1. _________________________                                             2. ___________________________ 
    Nome:				                                 Nome:
    CPF nº:				                                 CPF nº:
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